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GLOSSÁRIO 

 

As siglas e definições abaixo indicadas, quando utilizadas nestas regras e procedimentos, no singu-

lar ou no plural, terão os significados abaixo e serão válidas especificamente para o presente nor-

mativo:  

 

I. Aderentes: instituições que aderem ao Código e se vinculam à Associação por meio 

contratual, ficando sujeitas às regras específicas deste documento; 

I. Agente Autônomo de Investimento ou AAI: pessoa natural ou jurídica registrada na CVM, 

para realizar, sob a responsabilidade e como preposto da Instituição Participante, as 

atividades previstas no Código de Distribuição; 

II. ANBIMA ou Associação: Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de 

Capitais; 

II. Associada: instituições que se associam à ANBIMA e passam a ter vínculo associativo, 

ficando sujeitas a todas as regras de autorregulação da Associação; 

III. Ativos de crédito privado: ativos, financeiros ou não, ou modalidades operacionais, assim 

definidos pela regulação em vigor da CVM e/ou BC; 

IV. Ativos financeiros: ativos financeiros, assim definidos pela regulação em vigor da CVM e/ou 

do BC; 

III. Ativos Financeiros: bens e direitos de qualquer natureza, valores mobiliários e ativos 

financeiros definidos pela CVM e/ou pelo BACEN;  

IV. Ativos Imobiliários: quaisquer ativos pelos quais ocorra a participação dos FII nos 

empreendimentos imobiliários permitidos pela Regulação aplicável; 

V. Ativos: Ativos Financeiros e Ativos Imobiliários quando considerados em conjunto;  

VI. BC: Banco Central do Brasil;  
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VII. Canais Digitais: canais digitais ou eletrônicos utilizados na Distribuição de Produtos de 

Investimento, que servem como instrumentos remotos sem contato presencial entre o 

investidor ou potencial investidor e a Instituição Participante; 

VIII. Carteira Administrada: carteira administrada regulada pela Resolução CVM nº 50, de 31 de 

agosto de 2021, e suas alterações posteriores; 

IX. CEA: certificação profissional ANBIMA para especialistas em investimentos; 

X. CFA: certificação Chartered Financial Analyst, oferecida pelo CFA Institute USA; 

XI. CFP®: Certified Financial Planner; 

XII. CGA: certificação profissional ANBIMA para Gestores de Recursos de Terceiros; 

XIII. Código de Certificação: Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para o Programa 

de Certificação Continuada; 

XIV. Código de Ofertas: Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, 

Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas Públicas 

de Aquisição de Valores Mobiliários; 

XV. Código de Recursos de Terceiros: Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para 

Administração de Recursos de Terceiros; 

XVI. Código dos Processos: Código ANBIMA dos Processos de Regulação e Melhores Práticas; 

XVII. Código ou Código de Distribuição: Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para 

Distribuição de Produtos de Investimentos; 

XVIII. Comissão de Acompanhamento: Organismo de Supervisão com competências definidas nos 

termos deste Código; 

XIX. Conglomerado ou Grupo Econômico: conjunto de entidades controladoras diretas ou 

indiretas, controladas, coligadas ou submetidas a controle comum; 

XX. Conheça seu Cliente: regras e procedimentos adotados pelas Instituições Participantes 

para conhecer seus investidores; 

XXI. Conselho de Distribuição: Organismo de Supervisão com competências definidas nos 

termos deste Código; 
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XXII. Conselho de Recursos de Terceiros: Organismo de Supervisão com competências definidas 

no Código de Recursos de Terceiros; 

XXIII. Criptografia: conjunto de técnicas para codificar a informação de modo que somente o 

emissor e o receptor consigam decifrá-la; 

XXIV. CVM: Comissão de Valores Mobiliários;  

XXV. Diretoria: diretoria da ANBIMA eleita nos termos do estatuto social da Associação; 

XXVI. Distribuição de Produtos de Investimento: (i) oferta de Produtos de Investimento de forma 

individual ou coletiva, resultando ou não em aplicação de recursos, assim como a aceitação 

de pedido de aplicação por meio de agências bancárias, plataformas de atendimento, 

centrais de atendimento, Canais Digitais, ou qualquer outro canal estabelecido para este 

fim; e (ii) atividades acessórias prestadas aos investidores, tais como manutenção do 

portfólio de investimentos e fornecimento de informações periódicas acerca dos 

investimentos realizados; 

XXVII. Distribuidor: pessoa jurídica autorizada a realizar a Distribuição de Produtos de 

Investimento; 

XXVIII. Estrategista de Investimentos: profissional responsável pela construção dos portfólios 

estratégicos e recomendações táticas dentro de cada perfil de investimento; 

XXIX. FIDC: Fundos de Investimento em Direitos Creditórios regulados pela Instrução CVM nº 

356, de 17 de dezembro de 2001, e suas alterações posteriores; 

XXX. FII: Fundos de Investimento Imobiliários regulados pela Instrução CVM nº 472, de 31 de 

outubro de 2008, e suas alterações posteriores; 

XXXI. Fundo 555: Fundo de Investimento regulado pela instrução CVM nº 555, de 17 de 

dezembro de 2014, e suas alterações posteriores; 

XXXII. Fundo de Investimento ou Fundo: comunhão de recursos, constituído sob a forma de 

condomínio, destinada à aplicação em Ativos; 

XXXIII. Fundo Exclusivo: Fundo destinado exclusivamente a um único investidor profissional, nos 

termos da Regulação em vigor; 
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XXXIV. Fundo Reservado: Fundo destinado a um grupo determinado de investidores que tenham 

entre si vínculo familiar, societário ou que pertençam a um mesmo Conglomerado ou 

Grupo Econômico, ou que, por escrito, determinem essa condição; 

XXXV. Fundos de Índice:  Fundos de Índice de Mercado regulados pela Instrução CVM nº 359, de 

22 de janeiro de 2002, e suas alterações posteriores; 

XXXVI. Gestão de Recursos de Terceiros: gestão profissional dos Ativos integrantes da carteira dos 

Veículos de Investimento, desempenhada por pessoa jurídica autorizada pela CVM; 

XXXVII. Gestão de Riscos: regras, procedimentos e controles que sejam capazes de identificar, 

mensurar, avaliar, monitorar, reportar, controlar e mitigar os riscos atribuídos à atividade 

desempenhada pela Instituição Participante;  

XXXVIII. Gestor de Recursos de Terceiros ou Gestor de Recursos: pessoa jurídica autorizada pela 

CVM a desempenhar a Gestão de Recursos de Terceiros; 

V. Grupo econômico: conjunto de entidades controladoras diretas ou indiretas, controladas, 

coligadas ou submetidas a controle comum; 

VI. Influenciadores digitais financeiros ou influenciadores digitais: são influenciadores digitais 

que produzem conteúdo sobre investimentos, finanças pessoais e educação financeira, 

podendo engajar investidores em mídias sociais diversas e/ou outros meios de divulgação; 

XXXIX. Instituições Participantes: instituições Associadas à ANBIMA ou instituições Aderentes a 

este Código; 

XL. Lei 13.709: Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei geral de proteção de dados; 

XLI. Material Publicitário: material sobre os Produtos de Investimento ou sobre a atividade de 

Distribuição de Produtos de Investimento divulgado pelas Instituições Participantes por 

qualquer meio de comunicação disponível, que seja destinado a investidores ou potenciais 

investidores com o objetivo de estratégia comercial e mercadológica; 

XLII. Material Técnico: material sobre os Produtos de Investimento divulgado pelas Instituições 

Participantes por qualquer meio de comunicação disponível, que seja destinado a 

investidores ou potenciais investidores com o objetivo de dar suporte técnico a uma 
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decisão de investimento, devendo conter, no mínimo, as informações previstas no Código 

de Distribuição; 

XLIII. Organismos de Supervisão: em conjunto, Conselho de Distribuição, Comissão de 

Acompanhamento e Supervisão de Mercados; 

XLIV. Produtos Automáticos: aqueles que possuem a funcionalidade de aplicação e resgate 

automático, conforme saldo disponível na conta corrente do investidor; 

XLV. Produtos de Investimento: Ativos definidos pela CVM e/ou pelo BACEN; 

XLVI. Regulação: normas legais e infralegais aplicáveis à atividade de Distribuição de Produtos de 

Investimento; 

XLVII. RPPS: regimes próprios de previdência social; 

XLVIII. Supervisão de Mercados: Organismo de Supervisão com competências definidas nos 

termos deste Código; 

XLIX. Veículo de Investimento: Fundos de Investimento e Carteiras Administradas constituídos 

localmente com o objetivo de investir recursos obtidos junto a um ou mais investidores.  
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REGRAS E PROCEDIMENTOS DE COMPARAÇÃO DE PRODUTOS DE IN-
VESTIMENTO EM PUBLICIDADE Nº 02, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2019, 

ALTERADA PELAS REGRAS E PROCEDIMENTOS Nº 06/21 
 

CAPÍTULO I – OBJETIVO E ABRANGÊNCIA 

 

Art. 1º.  Este normativo tem por objetivo estabelecer regras e procedimentos para comparação de 

Produtos de Investimento em publicidade, nos termos do Código. 

 

Art. 2º. Estão sujeitos a este normativo os Produtos de Investimento distribuídos pelas Instituições 

Participantes do Código, incluindo os Fundos de Investimento previstos no anexo I do Código.  

 

Parágrafo único. As Instituições Participantes quando da comparação entre Fundos, ou 

entre Fundos e outros Produtos de Investimento no exercício da atividade de Distribuição, deve 

observar o disposto neste normativo, e caso haja divergência entre as regras previstas neste 

normativo e as regras de publicidade do Código de Recursos de Terceiros, deve prevalecer as 

regras deste normativo.  

 

CAPÍTULO II – REGRAS GERAIS 

 

Art. 3º. Sem prejuízo dos princípios previstos no Código, as Instituições Participantes, ao elaborar 

e divulgar a comparação entre os Produtos de Investimento devem: 

 

I. Fazer a comparação dos Produtos de Investimento buscando: 

a. A objetividade na comparação, evitando que se estabeleça confusão entre os Pro-

dutos de Investimento comparados e instituições concorrentes;   
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b. Não denegrir a imagem do Produto de Investimento comparado e/ou a imagem 

das respectivas instituições;  

c. Não utilizar injustificadamente a imagem de outras instituições ou o prestígio de 

terceiros; e   

d. Não divulgar comparações irrealistas, incoerentes ou desproporcionais entre os 

Produtos de Investimento de diferentes categorias e classificações.  

II. Utilizar a palavra "grátis" ou expressão de idêntico significado nas comparações entre os 

Produtos de Investimento somente se não houver nenhum custo com relação ao prome-

tido.  

 

Art. 4º. As Instituições Participantes ao comparar os Produtos de Investimento devem observar:   

 

I. Publicidade destinada ao público em geral: a comparação de Produtos de Investimento pode 

ser feita com outros Produtos de Investimento, desde que sejam Produtos de Investimento 

de Mesma Natureza; e 

II. Publicidade destinada a um público específico: a comparação de Produtos de Investimento 

pode ser feita com outros Produtos de Investimento, desde que sejam Produtos de Inves-

timento de Mesma Natureza ou Produtos de Investimento Similares.   

 

Parágrafo único. Os Fundos 555 são considerados Produtos de Investimento de Mesma 

Natureza, e quando a publicidade for direcionada ao público em geral, as Instituições Participantes 

poderão comparar os Fundos entre si, desde que tenham a mesma classificação até o Nível 2, con-

forme previsto nas Regras e Procedimentos ANBIMA de Classificação de Fundos 555, vinculada ao 

Código de Recursos de Terceiros e disponível no site da ANBIMA na internet. 

 

Art. 5º. A comparação entre os Produtos de Investimento com indicadores econômicos que não 

sejam indicadores de referência do Produto de Investimento, deve ser acompanhada de aviso es-

pecífico esclarecendo se tratar de mera referência econômica.  
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§1º. É vedada a comparação direta de rentabilidade, ou de diferencial de rentabilidade 

com indicadores econômicos não estabelecidos nos documentos constitutivos dos Produtos de 

Investimento, ou documento equivalente, como meta ou parâmetro de performance com o obje-

tivo de induzir o investidor a erro, levando-o a entender que há vinculação entre a rentabilidade e 

estes indicadores.  

 

§2º. Os indicadores econômicos de que trata o parágrafo anterior podem ser divulgados 

nos Materiais Técnicos dos Produtos de Investimento, desde que acompanhados de aviso específi-

co que esclareça se tratar de mera referência econômica e não meta ou parâmetro de performan-

ce. 

 

Art. 6º. A comparação entre os Produtos de Investimento deve ser feita no Material Técnico, em 

formato de fácil entendimento, e deve conter as seguintes informações: 

 

I. Data da comparação; 

II. Períodos comparados; 

III. Fontes das informações utilizadas; 

IV. Valores mínimos para aplicação e movimentação, quando aplicável; e 

V. Demais informações que representem uma diferença significativa entre os produtos 

comparados, incluindo, se aplicável, estrutura do Produto de Investimento, objetivos 

de investimento, custos, liquidez, riscos, garantias, volatilidade e tributação.  

 

§1º. Os períodos de comparação entre os Produtos de Investimento de que trata o inciso II 

do caput deverão ser idênticos e observar o prazo mínimo de 12 (doze) meses ou seus múltiplos, 

exceto para aqueles com prazo de vencimento inferior.   

 

§2º. Para os Fundos de Investimento a comparação só pode ser feita após um período de 

carência de 6 (seis) meses, contados a partir da primeira emissão de cotas. 
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§3º. Nos casos de comparação entre taxas nominais de Produtos de Investimentos, estas 

deverão ser expressas em percentual ao ano.   

 

CAPÍTULO III – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 7º. Para fins deste normativo, não são considerados comparativo de Produtos de Investimen-

to as ferramentas digitais de busca e pesquisa utilizadas pelo investidor para comparação entre 

Produtos de Investimento. 

 

Art. 8º.  Todos os documentos escritos exigidos por este normativo devem ser disponibilizados no 

sistema da ANBIMA na internet em prazo a ser divulgado pela Supervisão de Mercados, e caso 

haja alterações, devem ser atualizados em até 15 (quinze) dias corridos da alteração.  

 

Art. 9º. Este normativo entra em vigor em 11 de novembro de 2019.  
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REGRAS E PROCEDIMENTOS PARA ENVIO DE INFORMAÇÕES PARA A 
BASE DE DADOS Nº 03, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2019, ALTERADA PELAS 

REGRAS E PROCEDIMENTOS Nº 06/21 
 

CAPÍTULO I – OBJETIVO E ABRANGÊNCIA 

 

Art. 1º. Este normativo tem por objetivo estabelecer regras, critérios e procedimentos para o 

envio de informações para a base de dados da ANBIMA. 

 

Art. 2º. Sujeitam-se a este normativo as Instituições Participantes do Código de Distribuição. 

 

Parágrafo único. Estão dispensados do caput os Administradores Fiduciários e os Gesto-

res de Recursos de Terceiros que, no exercício de suas atividades, estiverem distribuindo seus 

próprios Fundos de Investimento, nos termos permitidos pela Regulação da Comissão de Valores 

Mobiliários. 

 

CAPÍTULO II - PRINCÍPIOS GERAIS 

 

Art. 3º. Sem prejuízo do disposto no Código, as Instituições Participantes devem observar os 

seguintes princípios: 

 

I. Exatidão: as informações devem ser enviadas corretamente; 

II. Pontualidade: as informações devem ser enviadas dentro dos prazos estabelecidos pela AN-

BIMA; 

III. Regularidade: as informações devem ser enviadas na periodicidade devida; 

IV. Integridade: todas as informações requeridas devem ser enviadas, não havendo lacunas na 

base de dados. 
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CAPÍTULO III – REGRAS GERAIS 

 

Art. 4º. As Instituições Participantes devem implementar e manter, em documento escrito, re-

gras e procedimentos que descrevam, no mínimo: 

 

I. A área e/ou profissional responsável pelo envio de informações para a base de dados; 

II. A definição dos segmentos adotados, conforme critérios definidos pela própria instituição, 

observado o parágrafo 2º deste artigo; e 

III. As metodologias utilizadas para apuração das informações que serão enviadas para a base 

de dados. 

 

§1º. O documento de que trata o caput deve ser registrado na ANBIMA a partir do envio de 

in- formações para a base de dados e, caso haja alterações, deve ser novamente registrado no 

prazo de até 15 (quinze) dias corridos contados da alteração. 

 

§2º. Os critérios para definição e classificação de segmentos ficarão a critério de cada Insti-

tuição Participante, observado o disposto no Código referente a atividade de private. 

 

Art. 5º. As Instituições Participantes são responsáveis pelo envio de informações para a base de 

dados, devendo ser enviadas por meio do Formulário disponibilizado pela ANBIMA. 

 

§1º. Sem prejuízo de suas responsabilidades, as Instituições Participantes podem contratar 

terceiros para exercer a atividade de que trata o caput. 

 

§2º. O envio de informações para a base de dados deve considerar todas as Instituições 

Participantes do Conglomerado ou Grupo Econômico que distribuam Produtos de Investimento, 
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podendo a instituição enviar as informações individualmente ou consolidar por Conglomerado 

ou Grupo Econômico. 

 

Seção I – Envio de Informações para o Private 

 

Art. 6º. As Instituições Participantes que desempenharem a atividade de private, nos termos do 

Código, devem enviar as informações previstas a seguir divididas em: 

 

I. Posição total de ativos, dividida em: 

a. Fundos de Investimento; 

b. Títulos e valores mobiliários; 

c. Poupança e valores disponíveis na conta corrente do cliente; 

d. Fundos de Previdência Privada Aberta; e 

e. Outros investimentos. 

II. Posição de crédito, que são os empréstimos liberados pelas Instituições Participantes aos 

clientes private; 

III. Número de profissionais da Instituição Participante destinados ao atendimento dos clientes 

private; 

IV. Número de grupo econômico agrupado de acordo com a respectiva unidade federativa e ob-

servado as faixas apresentadas no Formulário; 

V. Número de CPF/CNPJ (número de contrapartes) por domicílio do cliente, agrupado de acor-

do com a respectiva unidade federativa e observado as faixas apresentadas no Formulário; 

e 

VI. Posição de ativos por domicílio do cliente, agrupado de acordo com a respectiva unidade fe-

derativa e observado as faixas apresentadas no Formulário. 
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§1º. Sem prejuízo da definição de Conglomerado ou Grupo Econômico prevista no glossá-

rio deste normativo, as Instituições Participantes podem, para fins do inciso IV do caput, estabe-

lecer critérios próprios para definição de Conglomerado ou Grupo Econômico.   

 

§2º. O domicílio do cliente, de que trata o inciso V acima, deve ser informado de acordo 

com o endereço cadastrado na Instituição Participante, nos termos da Regulação em vigor. 

 

§3º. Quaisquer correções realizadas pela Instituição Participante no envio de informações 

que impliquem em mudanças na série histórica devem ser imediatamente comunicadas à ANBI-

MA. 

 

Art. 7º. O envio de informações para a base de dados deve ser realizado impreterivelmente até o 

15º (décimo quinto) dia útil de cada mês, com data de referência do último dia útil do mês ante-

rior. 

 

Seção II – Envio de Informações para o Varejo 

 

Art. 8º. Para fins da base de dados, serão classificados no segmento varejo todos os clientes pes-

soa física não classificados como clientes private, observado os critérios estabelecidos pelo Códi-

go. 

 

§1º. Devem ser considerados para envio de informações para a base de dados clientes pes-

soas físicas titular do Produto de Investimento, sendo que cada cliente deve corresponder a 1 

(um) CPF da pessoa física. 

 

§2º. Estão dispensadas do envio de informações para a base de dados as instituições que 

não exerçam a atividade de Distribuição de Produtos de Investimento para clientes pessoa física. 
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§3º. As instituições dispensadas do envio de informações devem, anualmente, ratificar que 

permanecem não atendendo os critérios de participação, por meio de formulário disponibilizado 

pela Associação. 

 

§4º. Devem ser considerados para cômputo na base de dados os clientes com posição fi-

nanceira maior que 0 (zero), desconsiderando os clientes com conta corrente ativa que não pos-

suam recursos aplicados na data de referência. 

 

Art. 9º. A base de dados abrange as informações relativas à quantidade de clientes e os valores 

aplicados por Produtos de Investimento referentes à posição do último dia útil do mês, devendo 

os clientes serem segregados em: 

 

I. Fundos de Investimento; 

II. Títulos e valores mobiliários; 

III. Poupança; e 

IV. Demais valores mobiliários informando para cada modalidade a unidade federativa de domi-

cílio do cliente, conforme Formulário. 

 

Parágrafo único. Cada cliente, nos termos do caput deste artigo, corresponde a um CPF, 

sendo necessário ser informado o número de vezes que ele se repete (dupla contagem), para os 

produtos de investimento descritos no formulário. 

 

Art. 10. O envio de informações para a base de dados deve ser realizado impreterivelmente até o 

10º (décimo) dia útil de cada mês, com data de referência do último dia útil do mês anterior. 

 

CAPÍTULO IV – DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 11. Sem prejuízo do disposto no Código dos Processos, a Supervisão de Mercados, no exercí-

cio de suas atividades, poderá aplicar, automaticamente, multas às Instituições Participantes que 

não atenderem às exigências da ANBIMA nas seguintes hipóteses e valores: 

 

I. Ausência de qualquer um dos requisitos mínimos em documentos determinados pelo Códi-

go, multa no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta) reais por cada ausência; 

II. Inobservância de qualquer dos prazos estabelecidos neste Código, multa no valor de R$ 

150,00 (cento e cinquenta) reais, por dia de atraso; e 

III. Inobservância de qualquer dos prazos estabelecidos pela Supervisão de Mercados, não infe-

rior a 3 (três) dias úteis, para envio de documentos e/ou informações solicitadas, multa no 

valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta) reais, por dia de atraso. 

 

§1º. As multas a que se referem os incisos II e III são limitadas ao valor equivalente a 30 

(trinta) dias de atraso. 

 

§2º. No caso de reincidência das infrações a que se refere o caput deste artigo, a multa será 

aplicada em dobro. 

 

§3º. A Instituição Participante que descumprir os prazos previstos neste normativo estará 

sujeita às penalidades previstas no Código. 

 

Art. 12. A ANBIMA publicará aviso nos seus rankings e estatísticas sobre a ocorrência de erros 

nas informações já divulgadas pelas Instituições Participantes, contendo a descrição do erro bem 

como a identificação da instituição que o originou. 

 

Parágrafo único. Os erros identificados após a publicação dos rankings e estatísticas terão 

as correções divulgadas na publicação seguinte, contendo as mesmas informações descritas no 

caput. 
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Art. 13. As normas, procedimentos, critérios e demais informações utilizadas pelas Instituições 

Participantes para cumprimento do disposto neste normativo devem ficar à disposição da ANBI-

MA e ser enviadas sempre que solicitadas. 

 

Art. 14. Este normativo entra em vigor em 11 de novembro de 2019. 
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REGRAS E PROCEDIMENTOS PARA TRANSPARÊNCIA NA REMUNERAÇÃO 
DOS DISTRIBUIDORES Nº 04, DE 13 DE JULHO DE 2021 

 

CAPÍTULO I – OBJETIVO E ABRANGÊNCIA 

 

Art. 1º.  Este normativo tem por objetivo estabelecer regras e procedimentos para a transparência da 

remuneração recebida, direta ou indiretamente, pelo Distribuidor quando da Distribuição de Produtos 

de Investimento, nos termos do Código.   

 

CAPÍTULO II – INFORMAÇÕES SOBRE A REMUNERAÇÃO  

 

Art. 2º. As informações de que tratam o normativo deverão ser disponibilizadas por meio de docu-

mento em seção exclusiva no site da Instituição na internet, com informações gerais sobre a forma de 

remuneração do Distribuidor e potenciais conflitos de interesse. 

 

Art. 3º. O Distribuidor deve disponibilizar em seu site na internet documento, nos termos do artigo 2º 

deste normativo, com linguagem clara e acessível, que contenha informações sobre o recebimento de 

remuneração, direta ou indireta, pela Distribuição de Produtos de Investimento, que contenha, no 

mínimo, os seguintes itens:  

 

I. Aspectos gerais; 

II. Forma de remuneração da instituição pela Distribuição de Produtos de Investimentos; 

III. Potenciais conflitos de interesse; e 

IV. Mitigadores. 

 

§1º. Com relação aos aspectos gerais previstos no inciso I do caput, o Distribuidor deve considerar, 

no mínimo, as seguintes informações: 
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I. Atividade de Distribuição: especificar os serviços que podem ser prestados pelo Distribuidor, 

bem como os limites de atuação; 

II. Portfólio de Produtos de Investimento: informar se a instituição distribui Produtos de Investi-

mento próprios e/ou de terceiros, e, no caso de Distribuição de terceiros, se existem Produtos 

de Investimento que concorrem com os seus Produtos de Investimento, detalhando o motivo 

pelo qual são concorrentes; e 

III. Recomendação de Produtos de Investimentos: informar os critérios adotados pela instituição pa-

ra a escolha dos Produtos de Investimento que serão recomendados aos investidores, conside-

rando a diversidade de produtos que compõe seu portifólio. 

 

§2º. Referente ao inciso II do caput, o Distribuidor deve informar, detalhadamente, todos os tipos 

de remuneração recebidas pela instituição pelos serviços mencionados no parágrafo 1º deste artigo 

conforme as categorias dos Produtos de Investimento, tais como, mas não se limitando, a: 

 

I. Percentual da taxa de administração;  

II. Percentual da taxa de performance;  

III. Spread; e 

IV. Taxa de distribuição, indicando, inclusive, se a remuneração dos profissionais diretamente en-

volvidos no esforço de venda varia de acordo com o Produto de Investimento distribuído ou 

modalidade de Produto de Investimento distribuído. Caso o Distribuidor seja remunerado por 

outros serviços que substituam a remuneração pela Distribuição de Produtos de Investimento, 

estes devem ser especificados neste item. 

 

§3º. Nos casos de Distribuição de Fundos de Investimento próprios e de Produto de Investimento 

de emissão da Instituição Participante, de seu Conglomerado ou Grupo Econômico, o Distribuidor de-

verá informar que os ganhos obtidos com a Distribuição de Produtos de Investimento e operações 

realizadas são destinados ao Conglomerado ou Grupo Econômico, que, consequentemente, o remune-

ra. 
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§4º. O Distribuidor, para atendimento do disposto no inciso III do caput, deverá descrever os po-

tenciais conflitos de interesse que possam existir em virtude da forma de remuneração recebida pela 

Distribuição de Produtos de Investimento, tais como, mas não se limitando, a:  

 

I. Potencial incentivo para recomendar operações a clientes em virtude do recebimento de remu-

neração por meio de taxa de corretagem; 

II. Produtos proprietários: títulos de emissão própria, Gestão de Recursos e/ou Administração Fidu-

ciária pela instituição; 

III. Recebimento por terceiros: rebates e comissões que a Instituição recebe de terceiros quando 

realiza a Distribuição de determinados Produtos de investimentos; e 

IV. Mercado secundário: investimentos que a instituição compra e/ou vende a um investidor da sua 

carteira própria. 

 

§5º. Referente ao inciso IV do caput, o Distribuidor deverá descrever as medidas adotadas visando 

mitigar os potenciais conflitos de interesse existentes nos termos do parágrafo anterior. 

 

Art. 4º. O documento de que trata o artigo 3º deste normativo deverá: 

 

I. Ser atualizado em período não superior a 24 (vinte e quatro) meses, ou sempre que houver alte-

rações; 

II. Possuir limite máximo de 2 (duas) páginas de conteúdo;  

III. Buscar transparência, clareza e precisão de informações, fazendo uso de linguagem simples, cla-

ra, objetiva e adequada aos investidores e potenciais investidores, de modo a não induzir a er-

ro ou a decisões equivocadas de investimentos; e 

IV. Conter o endereço para o portal de educação financeira da ANBIMA “Como Investir” 

(www.comoinvestir.com.br). 

 

CAPÍTULO III – DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 5º. Este normativo entra em vigor em 13 de julho de 2021. 

http://www.comoinvestir/
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REGRAS E PROCEDIMENTOS PARA TRANSFERÊNCIA DE PRODUTOS DE 
INVESTIMENTO Nº 5, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2021, ALTERADA PELAS 

REGRAS E PROCEDIMENTOS Nº 08/22 
 

CAPÍTULO I – OBJETIVO E ABRANGÊNCIA 

 

Art. 1º. Este normativo tem por objetivo estabelecer regras e procedimentos para o processo de 

transferência de Produtos de Investimento de mesma titularidade entre os Distribuidores ceden-

tes e cessionários, nos termos do Código.  

 

Parágrafo único. A transferência de que trata o caput abrange:  

 

I. Transferência de posição de cotas de Fundos; e  

II. Transferência de custódia dos demais Produtos de Investimento.  

 

Art. 2º. Estão sujeitos a este normativo os Produtos de Investimento distribuídos pelas Instituições 

Participantes do Código, incluindo os Fundos de Investimento previstos no anexo I do Código de 

Distribuição.  

 

Parágrafo único. Estão dispensados do disposto no caput os Produtos de Investimento cuja 

estrutura não permita a transferência nos termos estabelecidos neste normativo, devendo tal im-

possibilidade ser divulgada aos investidores. 

 

CAPÍTULO II – REGRAS GERAIS 

 

Art. 3º. Para a transferência ser realizada, o investidor deverá formalizar o pedido ao Distribuidor 

cedente, sendo recomendável que este pedido seja feito por meio eletrônico. 
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§1º. Independentemente da forma de transferência, se eletrônica ou física, o Distribuidor 

deverá divulgar em sua página na internet os documentos e informações necessárias para a reali-

zação da transferência.  

 

§2º. Para a realização da transferência, os Distribuidores deverão considerar os modelos 

previstos nos anexos deste normativo. 

 

§3º. O Distribuidor deverá disponibilizar canal de atendimento aos clientes para esclareci-

mentos de dúvidas sobre o processo de transferência de Produtos de Investimento. 

 

§4º. O Distribuidor cedente, ao receber o pedido do investidor de transferência dos 

Produtos de Investimento, deverá: 

 

I. Assegurar que a identificação da titularidade das posições esteja correta, garantindo a ori-

gem da solicitação recebida e sua integridade; 

II. Verificar se há bloqueios judiciais, de crédito e de garantias que possam impedir a transfe-

rência; 

III. Informar ao custodiante origem sobre o pedido de transferência realizado pelo investidor e 

disponibilizar as informações do investidor que tiver acesso, exceto para 

IV. Fundos de Investimento; e 

V. Informar e justificar ao investidor sobre eventual impossibilidade da transferência, observa-

do o artigo 4º deste normativo.  

 

§5º. O Distribuidor cedente deve informar ao investidor sobre qualquer atraso ou impossibili-

dade no processo de transferência. 

 

Art. 4º. A solicitação de transferência poderá ser recusada pelo Distribuidor cedente nas seguintes 

hipóteses: 
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I. Bloqueio judicial e de garantias que possam impedir a transferência; 

II. Desistência do investidor; 

III. Inconsistência nas informações cadastrais;  

IV. Não reconhecimento da posição; 

V. Quando houver movimentações de resgates ainda não convertidas e liquidadas; e 

VI. Distribuidor cessionário não possuir contrato com o administrador do fundo. 

 

Parágrafo único. Caso o Distribuidor cessionário queira recusar o pedido de transferência feito 

pelo investidor em situações diversas das previstas no caput, observada suas regras internas, de-

verá avisar o investidor sobre a não aceitação. 

 

CAPÍTULO III – TRANSFERÊNCIA DE COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMEN-

TO 

 

Art. 5º. A transferência de cota(s) de Fundo(s) de Investimento somente poderá ser realizada 

quando o Distribuidor cessionário:  

 

I. Possuir vínculo contratual com o Administrador Fiduciário do Fundo objeto do pedido de 

transferência; e  

II. Assegurar que o cadastro do investidor junto ao Administrador Fiduciário do Fundo objeto 

do pedido de transferência esteja em conformidade com a Regulação vigente e com os 

procedimentos internos do Administrador Fiduciário, ressalvados os casos de Distribuição 

por conta e ordem.  

 

§1º. É dispensada a observância ao disposto no inciso I, do caput, nos casos de transferência 

de cotas de Fundos que estejam depositadas junto à bolsa de valores.  
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§2º. Sem prejuízo do disposto no artigo 4º deste normativo, o Administrador Fiduciário poderá 

recusar a transferência de que trata o caput caso as políticas internas relacionadas ao processo de 

prevenção à lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo (PLD-FT), ou outros requisitos 

previstos na Regulação vigente apontarem quaisquer descumprimentos.  

 

Art. 6º. Para a transferência de cotas de Fundos de Investimento, devem ser observados os se-

guintes prazos:  

 

I. Distribuidor cedente: ao receber o pedido de transferência da posição de investimento para 

Fundos, deverá disponibilizar as informações necessárias ao Distribuidor cessionário em 

até 2 (dois) dias úteis;  

II. Distribuidor cessionário: ao receber as informações do Distribuidor cedente, deverá disponi-

bilizar ao Administrador Fiduciário as informações necessárias em até 2 (dois) dias úteis pa-

ra a devida implementação da posição de investimento; e  

III. Administrador Fiduciário: ao receber as informações do Distribuidor cessionário, deverá rea-

lizar a transferência de posição em até 3 (três) dias úteis para modalidade conta e ordem e 

em até 5 (cinco) dias úteis para modalidade direta, observado o parágrafo 2º do artigo 5º.  

 

§1º. Estão dispensadas do cumprimento dos prazos previstos no caput as seguintes situações:  

 

I. Nos casos de cobrança da tributação semestral para Fundos de Investimento, período em 

que está prevista a suspensão de operacionalização de transferência entre os 10 (dez) dias 

que antecedem e os 10 (dez) dias que sucedem o recolhimento do referido imposto, con-

tados em dias corridos;  

II. Nos casos em que a transferência não possa ser realizada por impedimentos de qualquer na-

tureza, desde que tais impedimentos sejam justificativos e acordado entre todas as partes.  
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§2º. Em quaisquer das situações elencadas no parágrafo anterior, o Distribuidor cedente deve-

rá dar ciência ao investidor do ocorrido, informando qual será o prazo para a transferência.  

 

§3º. O Administrador Fiduciário deverá informar, o Gestor de Recursos, as transferências reali-

zadas.  

 

Art. 7º. As trocas de informações de que tratam o artigo 6º podem ser realizadas eletronicamente, 

desde que o método de confirmação seja previamente aprovado pelas partes envolvidas. 

 

Seção I - Conta e Ordem 

 

Art. 8º. O Distribuidor que atua na modalidade de subscrição por conta e ordem (“Conta e Ordem” 

ou “PCO”) deve estabelecer troca de informações entre o(s) Distribuidor(es) e/ou Administrador 

Fiduciário que contenham, no mínimo:  

 

I. Pedido realizado pelo investidor indicando qual a modalidade de transferência, conforme ar-

tigo 10 deste normativo;  

II. Arquivos de posição e movimentação dos investimentos;  

III. Relatório do Administrador Fiduciário conciliado com a posição do Distribuidor cedente que 

está realizando a transferência, desde que mediante solicitação do Distribuidor cessioná-

rio; e 

IV. Solicitação de alteração de Distribuidor e/ou modalidade de investimento para o Adminis-

trador Fiduciário, conforme modelos disponibilizados neste normativo.  

 

Art. 9º. A transferência de cotas dos Fundos pode ser realizada nas seguintes modalidades: 

 

I. Direta para Conta e Ordem;  
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II. Conta e Ordem para direta; e  

III. Conta e Ordem para Conta e Ordem. 

 

Seção II – Conciliação de posição 

 

Art. 10. Na transferência de Fundos, o Distribuidor por Conta e Ordem deve estabelecer com o 

Administrador Fiduciário fluxo de comunicação para conciliar as posições mantidas no Distribuidor 

e as posições mantidas no Administrador Fiduciário, de modo a garantir a consistência entre elas. 

  

Parágrafo único. Caso seja identificado inconsistência na posição, o Distribuidor por Conta e 

Ordem deve, de acordo com o modelo de carta deste normativo, informar ao Administrador sobre 

o evento e solicitar que seja realizada a sua regularização. 

 

CAPÍTULO III – TRANSFERÊNCIA DE CUSTÓDIA DOS DEMAIS PRODUTOS 

DE INVESTIMENTO 

 

Art. 11. Previamente à transferência de custódia, o Distribuidor cedente deve acompanhar o pro-

cesso do custodiante origem no que tange os seguintes aspectos:  

 

I. Disponibilidade dos Produtos de Investimento para a transferência, devendo ser verificada a 

data de vencimento das posições e, no caso de posições em contrato a termo e de emprés-

timo de ativos, se estão em processo de liquidação, ou de renovação, ou de alteração da 

posição, bem como verificado, se não estão sendo utilizados para garantia de operações;  

II. Conciliação entre as informações dos Produtos de Investimento indicados na solicitação de 

transferência com as posições mantidas em custódia em nome do investidor nas entidades 

administradoras dos mercados organizados em que o custodiante esteja autorizado a ope-

rar;  
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III. Conferência das informações cadastrais do investidor indicadas na solicitação de transferên-

cia, de modo a assegurar que correspondem às informações indicadas no cadastro e que 

estão atualizadas, nos termos da Regulação em vigor;  

IV. Conferência, caso o requerimento de transferência seja realizado por meio físico, da assina-

tura do investidor, de modo a assegurar que está em conformidade com o documento de 

identificação válido apresentado;  

V. Conferência, caso a solicitação de transferência seja assinada por procurador ou represen-

tante legal, dos poderes para representar o investidor, e se o documento de constituição 

do procurador ou representante legal outorga poderes para a transferência em questão;  

VI. Conferência, caso a solicitação de transferência envolva investidor pessoa jurídica, se a(s) 

pessoa(s) que assinou(aram) a solicitação possuí(em) poder(es) para representar a pessoa 

jurídica;  

VII. Conferência da situação do investidor titular dos Produtos de Investimento objeto de trans-

ferência, de modo a assegurar que este não se encontra impedido, por determinação de 

autoridades reguladoras, judiciais, ou administrativas competentes ou por qualquer outro 

motivo pela Regulação vigente, de transferir a custódia dos Produtos de Investimento de 

sua conta de depósito; e  

VIII. Conferência do saldo nas contas do investidor, de modo a verificar se as contas apresentam 

saldo devedor que possa, de qualquer forma, comprometer a transferência solicitada pelo 

investidor.  

 

Art. 12. O Distribuidor cedente deverá realizar a transferência solicitada pelo investidor ao Distri-

buidor cessionário em até 2 (dois) dias úteis.  

 

§1º. O prazo a que se refere o caput será contado da data da solicitação do investidor, desde 

que os documentos e informações para a realização do pedido de transferência estejam em con-

formidade com as regras do Distribuidor e com a Regulação em vigor.  
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§2º. Serão dispensadas do cumprimento do prazo disposto no caput os casos em que a 

transferência não possa ser realizada por impedimentos de qualquer natureza, sendo que tais im-

pedimentos sejam justificativos e estejam previstos nas regras e procedimentos do Distribuidor.  

 

§3º. Em quaisquer das situações elencadas no parágrafo anterior, o Distribuidor cedente de-

verá dar ciência ao investidor do ocorrido, informando qual será o prazo para a transferência. 

 

CAPÍTULO IV – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 13. Este normativo entra em vigor em 12 de fevereiro de 2021. 
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Anexo I – Carta do cliente  

 

[local], [dia] de [mês] de [ano]. 

À 

[DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CEDENTE]  

[CNPJ DO DISTRIBUIDOR CEDENTE]  

[ENDEREÇO DO DISTRIBUIDOR CEDENTE]  

[E-MAIL DO DISTRIBUIDOR CEDENTE] 

 

Com cópia para: 

[DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO]  

[CNPJ DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO] 

[E-MAIL DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO] 

 

[DENOMINAÇÃO DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO]  

[CNPJ DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO] 

[E-MAIL DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO] 

 

 

Ref.: Solicitação de Alteração de Distribuidor 

 

Prezados Senhores, 

 

Venho, pela presente, solicitar ao [DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CEDENTE], inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº [CNPJ DO DISTRIBUIDOR CEDENTE], na qualidade de Distribuidor, que minha(s) 

posição(ões) de investimento no(s) produto(s) e condições descritas abaixo, com a minha devida 

identificação como investidor, sejam transferidas ao [DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CESSIO-
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NÁRIO], inscrito no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO], mantendo a titula-

ridade da(s) minha(s) posição(ões) de investimento. 

 

 

CONTA CEDENTE CONTA CESSIO-

NÁRIO 

[Número da conta 

do cliente] 

[Número da conta 

do cliente] 

 

NOME DO FUNDO CNPJ DO FUNDO MONTANTE QUANTIDADE DE COTAS 

[nome do fundo] [nº CNPJ do fundo] [parcial ou total] [caso parcial, quantidade 

solicitada] 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

______________________________________________________ 

[NOME DO INVESTIDOR] 

CPF: [CPF DO INVESTIDOR] 
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Anexo II – Carta para Administrador Fiduciário (modalidade PCO/Direto) 

 

[local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

À 

[DENOMINAÇÃO DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO] 

[ENDEREÇO DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO]  

[CNPJ DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO] 

[E-MAIL DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO] 

 

Com cópia para: 

[DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CEDENTE]  

[CNPJ DO DISTRIBUIDOR CEDENTE]  

[E-MAIL DO DISTRIBUIDOR CEDENTE] 

 

Ref.: Solicitação de Alteração de Distribuidor e Modalidade de Investimento  

 

Prezados Senhores, 

 

Vimos, pela presente, informar que os investidores, cujos CPFs estão discriminados no Anexo des-

te documento, do [DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CEDENTE], com sede em [ENDEREÇO DO 

DISTRIBUIDOR CEDENTE], inscrito no CNPJ sob o nº [CNPJ DO DISTRIBUIDOR CEDENTE], terão a 

posição de investimento  do(s) [FUNDO DE INVESTIMENTO] transferidas para [DENOMINAÇÃO DO 

DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO], com sede em [ENDEREÇO DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO], inscrito 

no CNPJ sob o nº [CNPJ DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO], sob a Modalidade Direto conforme soli-

citação dos investidores ao Distribuidor Cedente e ao Distribuidor Cessionário. 
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Em face dessa alteração, os signatários, representantes legais do Distribuidor Cedente e do Distri-

buidor Cessionário, vêm, pela presente, requerer ao [DENOMINAÇÃO DO ADMINISTRADOR FIDU-

CIÁRIO], que as posições descritas em nome dos investidores conforme Anexo, vinculados ao Dis-

tribuidor Cedente, sejam transferidos à [DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO]. 

 

O Distribuidor Cessionário declara ainda, para os devidos fins, que os investidores, vinculados ao 

Distribuidor Cedente, concordam com o processo de transferência, cabendo ao Distribuidor Ce-

dente toda e qualquer responsabilidade pela transferência ora solicitada, comprometendo-se, 

ainda, a indenizar e eximir o Administrador Fiduciário de responsabilidade por quaisquer reivindi-

cações, demandas, ações ou processos que eventualmente sejam instaurados contra o Adminis-

trador Fiduciário, nas esferas administrativa e judicial relacionadas ao presente pedido de transfe-

rência. 

 

O Distribuidor Cessionário não tem qualquer responsabilidade por atos ou fatos, de qualquer na-

tureza, inclusive os fiscais, notadamente os relacionados às retenções e recolhimento do imposto 

de renda, e os obrigacionais, nos termos da Regulação vigente, decorrentes das atividades relacio-

nadas à Administração Fiduciária dos Fundos e/ou à Distribuição de cotas dos Fundos realizada 

pelo Administrador Fiduciário ou Distribuidor Cedente, conforme o caso, e que, por conseguinte, 

qualquer reivindicação relacionada ao período anterior à efetiva transferência dos investimentos 

para o Distribuidor Cessionário será de responsabilidade do Distribuidor Cedente, conforme o ca-

so. 

 

Ademais, o Distribuidor Cedente e o Distribuidor Cessionário declaram, para os devidos fins, que o 

processo de transferência não implicará em alteração da titularidade das cotas, em atenção à Re-

gulação vigente.  

Os investimentos dos investidores nos Fundos, após a transferência, serão realizados na Modali-

dade Direto por meio do Distribuidor Cessionário, em consonância com o estabelecido na Regula-
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ção vigente, cabendo a ele toda a responsabilidade decorrente de tal forma de atuação, incluindo, 

mas não se limitando, à responsabilidade pelo cadastro dos investidores e por informar ao Admi-

nistrador Fiduciário os seus respectivos códigos. 

 

 

Atenciosamente, 

 

____________________________________________________________________ 

[DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO] 

[CNPJ DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO] 

 

ANEXO À CARTA PARA O ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO (MODALIDADE PCO/DIRETO) 

Nome 

do 

Fundo 

CNPJ CPF do 

Investidor 

Nome do 

Investidor 

Conta Cedente Conta Cessio-

nário 

Montante Quanti-

dade de 

Cotas 

[nome 

do 

fundo] 

[nº 

CNPJ 

do 

fundo] 

[nº CPF] [nome] [nº conta atre-

lada ao Ceden-

te no Adminis-

trador] 

[nº conta atre-

lada ao Cessi-

onário no Ad-

ministrador] 

[parcial ou 

total] 

[caso 

parcial, 

quanti-

dade 

solicita-

da] 
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Anexo III – Carta para Administrador Fiduciário (modalidade Dire-
to/PCO) 

 

[local], [dia] de [mês] de [ano]. 

À 

[DENOMINAÇÃO DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO]  

[ENDEREÇO DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO]  

[CNPJ DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO] 

[E-MAIL DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO] 

 

Ref.: Solicitação de Alteração de Modalidade de Investimento 

 

Prezados Senhores, 

 

Vimos, pela presente, informar que os investidores vinculados ao [DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUI-

DOR], cujos CPFs estão discriminados no Anexo deste documento terão a Distribuição de suas po-

sições de investimento transferidas para a Modalidade Direto, conforme solicitação dos investido-

res ao Distribuidor. 

 

Em face dessa alteração, os signatários, representantes legais do Distribuidor vêm, pela presente, 

requerer ao Administrador Fiduciário, em caráter irrevogável e irretratável, que os investimentos 

hoje registrados em nome dos investidores, vinculados ao Distribuidor e em proporção disposta 

no Anexo, sejam transferidos para a Modalidade Direto. 

 

O Distribuidor declara, ainda, para os devidos fins, que os investidores, vinculados à ele, concor-

dam com o processo de transferência, cabendo ao Distribuidor toda e qualquer responsabilidade 
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pela transferência ora solicitada, comprometendo-se, ainda, a indenizar e eximir o Administrador 

Fiduciário de responsabilidade por quaisquer reivindicações, demandas, ações ou processos que 

eventualmente sejam instaurados contra o Administrador Fiduciário, nas esferas administrativa e 

judicial relacionadas ao presente pedido de transferência. 

 

O Distribuidor declara, ainda, que o processo de transferência não implicará em alteração da titu-

laridade das cotas, em atenção ao disposto na Regulação vigente.  

 

Por fim, cumpre esclarecer que, uma vez que os investimentos dos investidores nos Fundos, após 

a transferência, serão realizados na Modalidade Direto, em consonância com a Regulação vigente, 

caberá ao Administrador Fiduciário toda a responsabilidade decorrente de tal forma de atuação, 

incluindo, mas não se limitando, à responsabilidade pelo cadastro dos investidores e recolhimento 

de impostos. 

 

 

Atenciosamente, 

 

____________________________________________________________________ 

[DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR] 

[CNPJ DISTRIBUIDOR] 

 

ANEXO À CARTA PARA ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO (MODALIDADE PCO/DIRETO) 

FUNDO CNPJ CPF DO IN-

VESTIDOR 

NOME DO 

INVESTIDOR 

CONTA DISTRI-

BUIDOR 

MONTANTE QUANTIDADE 

DE COTAS 

[nome 

do fun-

do] 

[nº 

CNPJ 

do fun-

[nº CPF] [nome] [Código do investi-

dor atrelado ao 

Distribuidor no 

[parcial ou 

total] 

[caso parcial, 

quantidade 

solicitada] 
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do] Administrador] 
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Anexo IV – Carta do cliente (modalidade Direto/PCO) 

[local], [dia] de [mês] de [ano]. 

À 

[DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CEDENTE]  

[CNPJ DO DISTRIBUIDOR CEDENTE]  

[ENDEREÇO DO DISTRIBUIDOR CEDENTE]  

[E-MAIL DO DISTRIBUIDOR CEDENTE] 

  

Com cópia para:  

[DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO]  

[CNPJ DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO] 

[E-MAIL DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO] 

 

Ref.: Solicitação de Alteração de Distribuidor e Modalidade de Investimento 

 

Prezados Senhores, 

 

Venho, pela presente, solicitar ao [DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CEDENTE], inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº [CNPJ DO DISTRIBUIDOR CEDENTE], na qualidade de Distribuidor do [NOME DO 

FUNDO], sob o CNPJ nº [CNPJ DO FUNDO], que minhas posições de investimento no Fundo, na 

quantidade disposta abaixo, atualmente vinculadas a ele, na Modalidade de Investimento Direto, 

com a minha devida identificação como investidor, tenham sua modalidade de investimento alte-

rada para Conta e Ordem e vinculadas ao [DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO], ins-

crito no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO], passando a titularidade das 

minhas posições de investimento a serem identificadas pelo nome do [DENOMINAÇÃO DO DIS-

TRIBUIDOR CESSIONÁRIO] acrescido do código por esta fornecido ao [DENOMINAÇÃO DO ADMI-
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NISTRADOR FIDUCIÁRIO], inscrito no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO], 

na qualidade de Administrador Fiduciário do Fundo. 

 

Ademais, declaro ter ciência de que o Distribuidor Cessionário por Conta e Ordem de investidores, 

assume todos os ônus e responsabilidades relacionados a estes investidores, inclusive fiscais, no-

tadamente os referentes às retenções e ao recolhimento do imposto de renda, e quanto a seu 

cadastramento, identificação e demais procedimentos descritos na Regulação em vigor. 

 

NOME DO FUNDO CNPJ DO FUNDO MONTANTE QUANTIDADE DE CO-

TAS 

[nome do fundo] [nº CNPJ do fundo] [parcial ou total] [caso parcial, quantida-

de solicitada] 

 

 

Atenciosamente, 

 

______________________________________________________ 

[NOME DO INVESTIDOR] 

CPF: [CPF DO INVESTIDOR]
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Anexo V – Carta para Administrador Fiduciário (modalidade Direto/PCO) 

[local], [dia] de [mês] de [ano]. 

À 

[DENOMINAÇÃO DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO]  

[ENDEREÇO DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO]  

[CNPJ DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO] 

[E-MAIL DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO] 

 

Com cópia para: 

[DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CEDENTE]  

[CNPJ DO DISTRIBUIDOR CEDENTE]  

[E-MAIL DO DISTRIBUIDOR CEDENTE] 

 

Ref.: Solicitação de Alteração de Distribuidor e Modalidade de Investimento  

 

Prezados Senhores, 

 

Vimos, pela presente, informar que os investidores, cujos CPFs estão discriminados no Anexo des-

te documento, do [DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CEDENTE] , com sede em [ENDEREÇO DO 

DISTRIBUIDOR CEDENTE], inscrito no CNPJ sob o nº [CNPJ DO DISTRIBUIDOR CEDENTE], terão as 

posições de investimento transferidas para [DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO], 

com sede em [ENDEREÇO DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO], inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ DO 

DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO], por Conta e Ordem conforme solicitação dos investidores ao Distri-

buidor Cedente e ao Distribuidor Cessionário. 

 

Em face dessa alteração, o(s) signatário(s), representante(s) legal(is) do Distribuidor Cessionário, 

vêm, pela presente, requerer ao [DENOMINAÇÃO DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO], que as posi-
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ções descritas em nome dos investidores conforme Anexo, vinculados à Distribuidora Cedente, 

sejam transferidos à [DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO]. 

O Distribuidor Cessionário declara, ainda, para os devidos fins, que os investidores, vinculados ao 

Distribuidor Cedente, concordam com o processo de transferência, cabendo ao Distribuidor Ce-

dente toda e qualquer responsabilidade pela transferência ora solicitada, comprometendo-se, 

ainda, a indenizar e eximir o Administrador Fiduciário de responsabilidade por quaisquer reivindi-

cações, demandas, ações ou processos que eventualmente sejam instaurados contra ele, nas esfe-

ras administrativa e judicial relacionadas ao presente pedido de transferência. 

 

O Distribuidor Cessionário não tem qualquer responsabilidade por atos ou fatos, de qualquer na-

tureza, inclusive os fiscais, notadamente os relacionados às retenções e recolhimento do imposto 

de renda, e os obrigacionais, nos termos da Regulação vigente, decorrentes das atividades relacio-

nadas à Administração Fiduciária dos Fundos e/ou à Distribuição de cotas dos Fundos realizada 

pelo Administrador Fiduciário ou Distribuidor Cedente, conforme o caso, e que, por conseguinte, 

qualquer reivindicação relacionada ao período anterior à efetiva transferência dos investimentos 

para o Distribuidor Cessionário será de responsabilidade do Administrador Fiduciário ou do Distri-

buidor Cedente, conforme o caso. 

 

Ademais, o Distribuidor Cessionário declara, para os devidos fins, que o processo de transferência 

não implicará em alteração da titularidade das cotas, nos termos da Regulação vigente. 

 

Os investimentos dos investidores nos Fundos, após a transferência, serão realizados por Conta e 

Ordem por meio do Distribuidor Cessionário [DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO], 

em consonância com o estabelecido na Regulação vigente, cabendo à ele toda a responsabilidade 

decorrente de tal forma de atuação, incluindo, mas não se limitando, à responsabilidade pelo ca-

dastro dos investidores e por informar ao Administrador Fiduciário os seus respectivos códigos. 
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O Distribuidor Cessionário é responsável por responder possíveis questionamentos realizados pelo 

Distribuidor Cedente e pelo Administrador Fiduciário sobre o processo. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

____________________________________________________________________ 

[DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO] 

CNPJ: [CNPJ DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO] 

 

ANEXO À CARTA PARA ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO (MODALIDADE DIRETO/PCO) 

NOME 

DO 

FUNDO 

CNPJ 

DO 

FUNDO 

CPF DO  

INVESTIDOR 

NOME DO 

INVESTIDOR 

CONTA CE-

DENTE 

CONTA CESSI-

ONÁRIO 

MONTANTE QUANTIDADE 

DE COTAS 

[nome 

do 

fundo] 

[nº 

CNPJ 

do 

fundo] 

[nº CPF in-

vestidor] 

[nome do 

investidor] 

[nº conta ou 

código do in-

vestidor atre-

lado ao Ceden-

te no Adminis-

trador] 

[nº conta atre-

lada ao Cessi-

onário no Ad-

ministrador] 

[parcial ou 

total] 

[caso parcial, 

quantidade 

solicitada] 
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Anexo VI – Carta do cliente (modalidade Direto/PCO) 

[local], [dia] de [mês] de [ano]. 

À 

[DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR]  

[CNPJ DO DISTRIBUIDOR]  

[ENDEREÇO DO DISTRIBUIDOR]  

[E-MAIL DO DISTRIBUIDOR] 

  

Com cópia para: 

[DENOMINAÇÃO DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO] 

[CNPJ DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO] 

[E-MAIL DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO] 

 

Ref.: Solicitação de Alteração de Modalidade de Investimento 

 

Prezados Senhores, 

 

Venho, pela presente, solicitar ao [DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR], inscrito no CNPJ/MF sob o 

nº [CNPJ DO DISTRIBUIDOR], na qualidade de Distribuidor do [NOME DO FUNDO], sob o CNPJ nº 

[CNPJ DO FUNDO], que minhas posições de investimento no Fundo, na quantidade disposta abai-

xo, atualmente vinculadas a ele, na Modalidade de Investimento Direto, com a minha devida iden-

tificação como investidor, tenham sua modalidade de investimento alterada para Conta e Ordem, 

passando a titularidade das minhas posições de investimento a serem identificadas pelo nome do 

[DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR] acrescido do código por esta fornecido ao [DENOMINAÇÃO 
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DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO], inscrito no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ DO ADMINISTRADOR FI-

DUCIÁRIO], na qualidade de Administrador Fiduciário do Fundo. 

 

Ademais, declaro ter ciência de que o Distribuidor por Conta e Ordem de investidores, assume 

todos os ônus e responsabilidades relacionados a estes investidores, inclusive fiscais - notadamen-

te os referentes às retenções e ao recolhimento do imposto de renda - e quanto a seu cadastra-

mento, identificação e demais procedimentos descritos na Regulação em vigor. 

 

NOME DO FUNDO CNPJ DO FUNDO MONTANTE QUANTIDADE DE CO-

TAS 

[NOME DO FUNDO] [CNPJ DO FUNDO] [parcial ou total] [caso parcial, quantida-

de solicitada] 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

______________________________________________________ 

[NOME DO INVESTIDOR] 

CPF: [CPF DO INVESTIDOR]
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Anexo VII – Carta para Administrador Fiduciário (modalidade Dire-

to/PCO) 

[local], [dia] de [mês] de [ano]. 

À 

[DENOMINAÇÃO DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO]  

[ENDEREÇO DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO]  

[CNPJ DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO] 

[E-MAIL DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO] 

 

Ref.: Solicitação de Alteração de Modalidade de Investimento 

 

Prezados Senhores, 

 

Vimos, pela presente, informar que os investidores vinculados ao [DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUI-

DOR], cujos CPFs estão discriminados no Anexo deste documento terão a Distribuição de suas po-

sições de investimento transferidas para a modalidade de investimento de Conta e Ordem, con-

forme solicitação dos investidores ao Distribuidor. 

 

Em face dessa alteração, os signatários, representantes legais do Distribuidor vêm, pela presente, 

requerer ao Administrador Fiduciário, em caráter irrevogável e irretratável, que os investimentos 

hoje registrados em nome dos investidores, vinculados ao Distribuidor e em proporção disposta 

no Anexo, sejam transferidos para a modalidade de conta em ordem. 

 

O Distribuidor declara ainda, para os devidos fins, que os investidores, vinculados à ele, concor-

dam com o processo de transferência, cabendo ao Distribuidor toda e qualquer responsabilidade 

pela transferência ora solicitada, comprometendo-se, ainda, a indenizar e eximir o Administrador 

Fiduciário de responsabilidade por quaisquer reivindicações, demandas, ações ou processos que 
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eventualmente sejam instaurados contra o Administrador Fiduciário, nas esferas administrativa e 

judicial relacionadas ao presente pedido de transferência. 

 

O Distribuidor declara, ainda, que o processo de transferência não implicará em alteração da titu-

laridade das cotas, nos termos da Regulação vigente. 

 

Por fim, cumpre esclarecer que, uma vez que os investimentos dos investidores nos Fundos, após 

a transferência, serão realizados por Conta e Ordem, em consonância com Regulação vigente, ca-

berá ao Distribuidor toda a responsabilidade decorrente de tal forma de atuação, incluindo, mas 

não se limitando, à responsabilidade pelo cadastro dos investidores, recolhimento de impostos e 

por informar ao Administrador Fiduciário os seus respectivos códigos. 

 

 

Atenciosamente, 

 

____________________________________________________________________ 

[DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR] 

CNPJ: [CNPJ DO DISTRIBUIDOR] 

 

ANEXO À CARTA PARA ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO (MODALIDADE DIRETO/PCO) 

NOME DO 

FUNDO 

CNPJ DO 

FUNDO 

CPF DO IN-

VESTIDOR 

NOME DO 

INVESTIDOR 

CONTA ADMINIS-

TRADOR 

CONTA DISTRIBUIDOR 

[nome do 

fundo] 

[nº CNPJ 

do fundo] 

[nº CPF] [nome] [nº conta ou código 

do investidor no Ad-

ministrador] 

[nº conta ou código do in-

vestidor atrelado ao Distri-

buidor no Administrador] 
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Anexo VIII - Carta do Cliente (modalidade PCO/PCO) 

[local], [dia] de [mês] de [ano]. 

À 

[DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CEDENTE]  

[ENDEREÇO DO DISTRIBUIDOR CEDENTE]  

[CNPJ DO DISTRIBUIDOR CEDENTE] 

[E-MAIL DO DISTRIBUIDOR CEDENTE] 

 

Com cópia para: 

[DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO]  

[CNPJ DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO] 

[E-MAIL DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO] 

 

Ref.: Solicitação de Alteração de Distribuidor  

 

Prezados senhores, 

 

Venho, pela presente, solicitar ao [DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CEDENTE] (“Distribuidor 

Cedente”), inscrito no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ DO DISTRIBUIDOR CEDENTE], na qualidade de Dis-

tribuidor, que minhas posições de investimento no fundo, na quantidade disposta abaixo, atual-

mente vinculada a ele por Conta e Ordem, com a minha devida identificação como investidor, se-

jam transferidas ao [DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO] (“Distribuidor Cessioná-

rio”), inscrito no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO], mantendo a titulari-

dade da(s) minha(s) posição(ões) de investimento e a mesma modalidade de investimento. 

Tenho ciência de que o Distribuidor Cessionário não tem nenhuma responsabilidade por atos ou 

fatos, de qualquer natureza, inclusive os discais, notadamente os relacionados às retenções e ao 

recolhimento do imposto de renda,  nos termos da Regulação vigente, decorrentes das atividades 
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relacionadas à Distribuição dos Fundos realizada pelo Distribuidor Cedente, e que, por conseguin-

te, qualquer reinvindicação relacionada ao período anterior à efetiva transferência dos meus in-

vestimentos para o Distribuidor Cessionário deverá ser direcionada ao Distribuidor Cedente. 

 

Tenho ciência, ainda, de que os investimentos nos Fundos, após a transferência, continuarão sen-

do realizados por Conta e Ordem do Distribuidor Cessionário, em consonância com a Regulação 

vigente, cabendo à ele toda a responsabilidade decorrente de tal forma de atuação, incluindo, mas 

não se limitando, à responsabilidade pelo cadastro dos investidores e por informar ao Administra-

dor Fiduciário os seus respectivos códigos. 

 

 

NOME DO FUNDO CNPJ DO FUNDO MONTANTE QUANTIDADE DE CO-

TAS 

[NOME DO FUNDO] [CNPJ DO FUNDO] [parcial ou total] [caso parcial, quanti-

dade solicitada] 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

______________________________________________________ 

[NOME DO INVESTIDOR] 

CPF: [CPF DO INVESTIDOR] 
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Anexo IX – Carta para Administrador Fiduciário (modalidade PCO/PCO) 

[local], [dia] de [mês] de [ano]. 

À 

[DENOMINAÇÃO DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO]  

[ENDEREÇO DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO]  

[CNPJ DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO] 

[E-MAIL DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO] 

 

Com Cópia para: 

[DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CEDENTE]  

[CNPJ DO DISTRIBUIDOR CEDENTE]  

[E-MAIL DO DISTRIBUIDOR CEDENTE] 

 

Ref.: Solicitação de Alteração de Distribuidor 

 

Prezados, 

 

1. [DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO], com sede em [ENDEREÇO DO DISTRIBUI-

DOR CESSIONÁRIO], inscrito no CNPJ sob o nº [CNPJ DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO], na 

qualidade de Distribuidor Cessionário , regularmente contratado pela [DENOMINAÇÃO DO 

ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO], inscrito no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ DO ADMINISTRADOR 

FIDUCIÁRIO], na qualidade de Administrador Fiduciário do Fundo, vem, pela presente, re-

querer a transferência da posição do Fundo [NOME DO FUNDO e CNPJ DO FUNDO] (“Fun-

do”), de titularidade dos investidores relacionados no Anexo atualmente vinculadas ao 

[DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CEDENTE] , com sede em [ENDEREÇO DISTRIBUIDOR 

CEDENTE], inscrito no CNPJ sob o nº [CNPJ DO DISTRIBUIDOR CEDENTE]. 
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2. Com a alteração, todos os investimentos descritos no Anexo devem ser transferidos do Dis-

tribuidor Cedente para o Distribuidor Cessionário. 

3. O Distribuidor Cessionário declara, para os devidos fins, que: 

a. Obteve prévia e expressa autorização dos investidores para solicitação da alteração 

da posição do Distribuidor Cedente para o Distribuidor Cessionário. 

b. Compromete-se a indenizar e eximir o Administrador Fiduciário e o Distribuidor Ce-

dente de responsabilidade por quaisquer reivindicações, demandas, ações ou pro-

cessos que eventualmente sejam instaurados, nas esferas administrativa e judicial, 

relacionados à autorização, pelos investidores, do presente pedido de transferên-

cia. 

c. O processo de transferência não implicará na alteração da titularidade das cotas, 

em atenção ao disposto na Regulação vigente. 

d. Recebeu do Distribuidor Cedente a posição de investimento do investidor, as in-

formações tributárias referentes às aplicações e o extrato de posição de investi-

mento do Administrador Fiduciário, não tendo nenhum óbice quanto a tais docu-

mentos.  

e. Após a data da efetiva transferência da posição, feita mediante comunicação formal 

do Administrador Fiduciário, os investimentos dos investidores nos Fundos serão 

realizados por Conta e Ordem por meio do Distribuidor Cessionário, em consonân-

cia com o estabelecido na Regulação vigente, cabendo a este toda a responsabili-

dade decorrente de tal forma de atuação, incluindo, mas não se limitando, a res-

ponsabilidade pelo cálculo e pela retenção dos tributos devidos, por todo processo 

de cadastramento, identificação de perfil e KYC (know your client) dos investidores, 

entre outros. 

4. Em contrapartida, o Distribuidor Cessionário não terá nenhuma responsabilidade por atos 

ou fatos, de qualquer natureza, inclusive fiscais, notadamente os relacionados a retenções 

e recolhimento do imposto de renda, e os obrigacionais, nos termos da Regulação vigente, 

decorrentes das atividades relacionadas à Administração Fiduciária dos Fundos e/ou à Dis-
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tribuição de cotas dos Fundos realizada pelo Administrador Fiduciário e/ou pelo Distribui-

dor Cedente, conforme o caso, e que, por conseguinte, qualquer reivindicação relacionada 

ao período anterior à efetiva transferência dos investimentos será de responsabilidade do 

Administrador Fiduciário e/ou do Distribuidor Cedente, conforme o caso. 

5. Esta correspondência segue com cópia para o Distribuidor Cedente, que somente poderá se 

opor à transferência pelos motivos previstos nas Regras e Procedimentos ANBIMA para 

Transferência de Custódia dos Produtos de Investimento.  

 

Atenciosamente, 

 

_______________________________________________ 

[DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO] 

CNPJ: [CNPJ DO DISTRIBUIDOR CESSIONÁRIO] 

 

 

ANEXO À CARTA PARA ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO (MODALIDADE PCO/PCO) 

NOME 

DO 

FUNDO 

CNPJ 

DO 

FUNDO 

NOME DO 

DISTRIBUIDOR 

CEDENTE 

CÓDIGO DO IN-

VESTIDOR NO 

DISTRIBUIDOR 

CEDENTE PERAN-

TE O ADMINIS-

TRADOR 

NOME DO 

DISTRIBUIDOR 

CESSIONÁRIO 

CÓDIGO DO IN-

VESTIDOR NO 

DISTRIBUIDOR 

CESSIONÁRIO 

PERANTE O AD-

MINISTRADOR 

MONTANTE QUANTIDADE 

DE COTAS 

[nome 

do 

fundo] 

[nº 

CNPJ 

do 

fundo] 

[nome do 

Distribuidor 

Cedente] 

[nº conta ou 

código do in-

vestidor atre-

lado ao Ceden-

[nome do 

Distribuidor 

Cessionário] 

[nº conta ou 

código do in-

vestidor atre-

lado ao Cessi-

[parcial 

ou total] 

[caso par-

cial, quan-

tidade soli-

citada] 
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te no Adminis-

trador] 

onário no Ad-

ministrador] 
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Anexo X – Conciliação de posição (modalidade PCO/PCO) 

[local], [dia] de [mês] de [ano]. 

À 

[DENOMINAÇÃO DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO]  

[ENDEREÇO DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO]  

[CNPJ DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO] 

[E-MAIL DO ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO] 

 

Ref.: Conciliação de posição – Motivo da necessidade de ajuste  

 

Prezados, 

 

[DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR], com sede em [ENDEREÇO DO DISTRIBUIDOR], inscrito no 

CNPJ sob o nº [CNPJ DO DISTRIBUIDOR], na qualidade de Distribuidor por Conta e Ordem do [no-

me do fundo], inscrito no CNPJ sob o nº [CNPJ DO FUNDO] , tendo em vista a identificação de di-

vergência entre seus registros internos de posição e os registros de posição de V.Sas., vem, pela 

presente, informar o evento de desconciliação e requerer o que segue: 

 

NOME DO 

FUNDO 

CNPJ DO 

FUNDO 

MOTIVO TIPO DE AJUS-

TE  

QUANTIDADE DE COTAS 

DIVERGENTES 

[nome do fun-

do] 

[nº CNPJ do 

fundo] 

[Motivo da 

alteração] 

[Aplicação ou 

Resgate] 

[quantidade de cotas 

divergentes] 

 

CÓDIGO DO INVES-

TIDOR NO ADMINIS-

QUANTIDADE DE 

COTAS NO ADMI-

CÓDIGO DO INVES-

TIDOR NO DISTRI-

QUANTIDADE DE 

COTAS NO DISTRI-
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TRADOR NISTRADOR BUIDOR BUIDOR 

[nº conta atrelada no 

Administrador] 

[quantidade de cotas 

no Administrador] 

[nº conta atrelada no 

Distribuidor] 

[quantidade de cotas 

no Distribuidor] 

  

O Distribuidor assume integral responsabilidade pelas orientações de conciliação constantes do 

presente documento, isentando o Administrador Fiduciário de todas e quaisquer reclamações, 

penalidades ou prejuízos oriundos de eventuais inconsistências e/ou irregularidades da conciliação 

realizada e comprometendo-se a arcar com eventuais prejuízos oriundos de supostas inconsistên-

cias.  

 

Atenciosamente, 

 

 

_____________________________________ 

[DENOMINAÇÃO DO DISTRIBUIDOR] 

CNPJ: [CNPJ DISTRIBUIDOR] 
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REGRAS E PROCEDIMENTOS Nº 06, DE 13 DE JULHO DE 2021, QUE ALTE-
RA AS REGRAS E PROCEDIMENTOS Nº 02/19 E Nº 03/19 

 

Altera dispositivos das Regras e Procedimen-

tos para Comparação de Produtos de Investi-

mento nº 02/19 e Regras e Procedimentos pa-

ra Envio de Informações para a Base de Dados 

nº 03/19.  

 

Art. 1º. Altera o artigo 1º das Regras e Procedimentos para Comparação de Produtos de Investi-

mento nº 02, de 11 de novembro de 2019 (“Regras de Comparação”), que passará a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

Art. 1º.  Este normativo tem por objetivo estabelecer regras e procedimentos pa-

ra comparação de Produtos de Investimento em publicidade, nos termos do Códi-

go. 

 

Art. 2º. Altera o parágrafo único do artigo 1º das Regras de Comparação, que passará a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

Parágrafo único. As Instituições Participantes quando da comparação entre 

Fundos, ou entre Fundos e outros Produtos de Investimento no exercício da 

atividade de Distribuição, deve observar o disposto neste normativo, e caso haja 

divergência entre as regras previstas neste normativo e as regras de publicidade 

do Código de Recursos de Terceiros, deve prevalecer as regras deste normativo.  

 

Art. 3º. Altera o caput do artigo 3º das Regras de Comparação, que passará a vigorar com a se-

guinte redação: 
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Art. 3º. Sem prejuízo dos princípios previstos no Código, as Instituições Partici-

pantes, ao elaborar e divulgar a comparação entre os Produtos de Investimento 

devem: 

 

Art. 4º. Inclui o atual artigo 8º nas Regras de Comparação, que prevê: 

 

Art. 8º.  Todos os documentos escritos exigidos por este normativo devem ser 

disponibilizados no sistema da ANBIMA na internet em prazo a ser divulgado pela 

Supervisão de Mercados, e caso haja alterações, devem ser atualizados em até 

15 (quinze) dias corridos da alteração.  

 

Art. 5º. Altera o artigo 1º das Regras e Procedimentos para Envio de Informações para a Base de 

Dados nº 03, de 11 de novembro de 2019 (“Regras de Envio de Informações”), que passará a vigo-

rar com a seguinte redação: 

 

Art. 1º. Este normativo tem por objetivo estabelecer regras e procedimentos para 

o envio de informações para a base de dados da ANBIMA.  

 

Art. 6º. Altera o inciso VI do artigo 6º das Regras de Envio de Informações, que passará a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

I. Número de Conglomerado ou Grupo Econômico agrupado de acordo com a res-

pectiva unidade federativa e observado as faixas apresentadas no Formulário; 

 

Art. 7º. Altera o parágrafo 1º do artigo 6º das Regras de Envio de Informações, que passará a vigo-

rar com a seguinte redação: 

 



 
 

59 
 

§1º. Sem prejuízo da definição de Conglomerado ou Grupo Econômico prevista no 

glossário deste normativo, as Instituições Participantes podem, para fins do inciso 

IV do caput, estabelecer critérios próprios para definição de Conglomerado ou 

Grupo Econômico.   

 

§1º. Sem prejuízo da definição de grupo econômico prevista no glossário deste documen-

to, as Instituições Participantes podem, para fins do inciso IV do caput, estabelecer critérios pró-

prios para definição de grupo econômico. 

 

 

Art. 8º. Altera o artigo 11 das Regras de Envio de Informações, que passará a vigorar com a seguin-

te redação: 

 

Art. 11. Sem prejuízo do disposto no Código dos Processos, a Supervisão de 

Mercados, no exercício de suas atividades, poderá aplicar, automaticamente, 

multas às Instituições Participantes que não atenderem às exigências da ANBIMA 

nas seguintes hipóteses e valores: 

 

Art. 9º. Altera o parágrafo 3º do artigo 11 das Regras de Envio de Informações, que passará a vigo-

rar com a seguinte redação: 

 

§3º. A Instituição Participante que descumprir os prazos previstos neste 

normativo estará sujeita às penalidades previstas no Código de Distribuição e no 

Código dos Processos.  

 

Art. 10. Altera o artigo 13 das Regras de Envio de Informações, que passará a vigorar com a se-

guinte redação: 
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Art. 13. Todos os documentos escritos exigidos por este normativo devem ser dis-

ponibilizados no sistema da ANBIMA na internet em prazo a ser divulgado pela 

Supervisão de Mercados, e caso haja alterações, devem ser atualizados em até 

15 (quinze) dias corridos da alteração. 

 

Art. 11. Os demais artigos das Regras e Procedimentos nº 02/19 e nº 03/19 permanecem inaltera-

dos.  

 

Art. 12. Este normativo entra em vigor em 13 de julho de 2021.   
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REGRAS E PROCEDIMENTOS PARA TRANSPARÊNCIA NA REMUNERAÇÃO 
DOS DISTRIBUIDORES Nº 07, DE 14 DE JULHO DE 2021 

 

CAPÍTULO I – OBJETIVO E ABRANGÊNCIA 

 

Art. 1º.  Este normativo tem por objetivo estabelecer regras e procedimentos para a transparência 

da remuneração recebida, direta ou indiretamente, pelo Distribuidor quando da Distribuição de 

Produtos de Investimento, nos termos do Código e demais informações relacionadas à oferta de 

Produtos de investimento.   

 

CAPÍTULO II – INFORMAÇÕES SOBRE A REMUNERAÇÃO  

 

Art. 2º. As informações de que tratam o normativo deverão ser disponibilizadas por meio de do-

cumento em seção exclusiva no site da Instituição na internet, com informações gerais sobre a 

forma de remuneração do Distribuidor e potenciais conflitos de interesse. 

 

Art. 3º. O Distribuidor deve disponibilizar em seu site na internet documento, nos termos do arti-

go 2º deste normativo, com linguagem clara e acessível, que contenha informações sobre o rece-

bimento de remuneração, direta ou indireta, pela Distribuição de Produtos de Investimento, que 

contenha, no mínimo, os seguintes itens:  

 

I. Aspectos gerais; 

II. Forma de remuneração da instituição pela Distribuição de Produtos de Investimentos; 

III. Potenciais conflitos de interesse; e 

IV. Mitigadores. 
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§1º. Com relação aos aspectos gerais previstos no inciso I do caput, o Distribuidor deve consi-

derar, no mínimo, as seguintes informações: 

 

I. Atividade de Distribuição: especificar os serviços que podem ser prestados pelo Distribuidor, 

bem como os limites de atuação; 

II. Portfólio de Produtos de Investimento: informar se a instituição distribui Produtos de Inves-

timento próprios e/ou de terceiros, e, no caso de Distribuição de terceiros, se existem Pro-

dutos de Investimento que concorrem com os seus Produtos de Investimento, detalhando 

o motivo pelo qual são concorrentes; e 

III. Recomendação de Produtos de Investimentos: informar os critérios adotados pela institui-

ção para a escolha dos Produtos de Investimento que serão recomendados aos investido-

res, considerando a diversidade de produtos que compõe seu portifólio. 

 

§2º. Referente ao inciso II do caput, o Distribuidor deve informar, detalhadamente, todos os 

tipos de remuneração recebidas pela instituição pelos serviços mencionados no parágrafo 1º deste 

artigo conforme as categorias dos Produtos de Investimento, tais como, mas não se limitando, a: 

 

I. Percentual da taxa de administração;  

II. Percentual da taxa de performance;  

III. Spread; e 

IV. Taxa de distribuição, indicando, inclusive, se a remuneração dos profissionais diretamente 

envolvidos no esforço de venda varia de acordo com o Produto de Investimento distribuído 

ou modalidade de Produto de Investimento distribuído. Caso o Distribuidor seja remune-

rado por outros serviços que substituam a remuneração pela Distribuição de Produtos de 

Investimento, estes devem ser especificados neste item. 

 

§3º. Nos casos de Distribuição de Fundos de Investimento próprios e de Produto de Investi-

mento de emissão da Instituição Participante, de seu Conglomerado ou Grupo Econômico, o Dis-
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tribuidor deverá informar que os ganhos obtidos com a Distribuição de Produtos de Investimento 

e operações realizadas são destinados ao Conglomerado ou Grupo Econômico, que, consequen-

temente, o remunera. 

 

§4º. O Distribuidor, para atendimento do disposto no inciso III do caput, deverá descrever os 

potenciais conflitos de interesse que possam existir em virtude da forma de remuneração recebida 

pela Distribuição de Produtos de Investimento, tais como, mas não se limitando, a:  

 

I. Potencial incentivo para recomendar operações a clientes em virtude do recebimento de 

remuneração por meio de taxa de corretagem; 

II. Produtos proprietários: títulos de emissão própria, Gestão de Recursos e/ou Administração 

Fiduciária pela instituição; 

III. Recebimento por terceiros: rebates e comissões que a Instituição recebe de terceiros quan-

do realiza a Distribuição de determinados Produtos de investimentos; e 

IV. Mercado secundário: investimentos que a instituição compra e/ou vende a um investidor da 

sua carteira própria. 

 

§5º. Referente ao inciso IV do caput, o Distribuidor deverá descrever as medidas adotadas vi-

sando mitigar os potenciais conflitos de interesse existentes nos termos do parágrafo anterior. 

 

Art. 4º. O documento de que trata o artigo 3º deste normativo deverá: 

 

I. Ser atualizado em período não superior a 24 (vinte e quatro) meses, ou sempre que houver 

alterações; 

II. Possuir limite máximo de 2 (duas) páginas de conteúdo;  

III. Buscar transparência, clareza e precisão de informações, fazendo uso de linguagem 

simples, clara, objetiva e adequada aos investidores e potenciais investidores, de modo 

a não induzir a erro ou a decisões equivocadas de investimentos; e 
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IV. Conter o endereço para o portal de educação financeira da ANBIMA “Como Investir” 

(www.comoinvestir.com.br). 

 

CAPÍTULO III – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 5º. Este normativo entra em vigor em 14 de julho de 2021. 
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REGRAS E PROCEDIMENTOS PARA APURAÇÃO DE VALORES DE REFE-
RÊNCIA Nº 09, DE 02 DE JANEIRO DE 2023 

 

CAPÍTULO I – OBJETIVO E ABRANGÊNCIA 

 

Art. 1º. Este normativo tem por objetivo estabelecer normas, critérios e procedimentos para a 

apuração dos valores de referência de títulos públicos e privados detidos nas posições dos clientes 

que não integrem os Fundos de Investimento e/ou as Carteiras Administradas. 

 

Parágrafo único. Estas regras e procedimentos não se confundem com a atividade de Apre-

çamento ou precificação, nos termos definidos pela Regulação e/ou autorregulação em vigor, e 

buscam, no âmbito da atividade de Distribuição, nortear os clientes sobre os valores de mercado 

dos títulos públicos e privados que possuem.  

 

Art. 2º. Sujeitam-se a este normativo as debêntures, CRA, CRI e títulos públicos federais, exceto 

tesouro direto. 

 

Parágrafo único. Os títulos públicos e privados previstos no caput que integrarem os Fundos 

de Investimento e/ou Carteiras Administradas devem seguir, conforme disposto no Código de 

Administração de Recursos de Terceiros, as regras e procedimentos para Apreçamento nº 01, de 

23 de maio de 2019 e suas alterações posteriores, observado o parágrafo 6º do artigo 10 deste 

normativo.  

 

CAPÍTULO II – PRINCÍPIOS GERAIS 

 

Art. 3º. Os princípios gerais definidos neste normativo devem ser usados como direcionadores 

para os valores de referência de títulos públicos e privados detidos nas posições dos clientes, de-
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vendo ser aplicados com coerência, de forma que a aplicação de um não inviabilize a aplicação de 

outro. 

 

Art. 4º. Os princípios a seguir são considerados norteadores para a apuração de valores de refe-

rência de títulos públicos e privados: 

 

I. Comprometimento: o Distribuidor, responsável pela apuração de valores de referência, deve 

estar comprometido em garantir que os valores reflitam o valor mais atualizado e, na im-

possibilidade disso, despender seus melhores esforços para estimar o que seria o valor 

mais atualizado pelo qual os títulos públicos e privados seriam efetivamente transaciona-

dos. Os valores de referências levam em consideração o risco de crédito e a duration dos tí-

tulos públicos e privados na data específica, e não serão contemplados aspectos referentes 

à garantia de sua liquidez; 

II. Consistência: o Distribuidor, responsável pela apuração dos valores de referência dos títulos 

públicos e privados, não poderá adotar valores ou procedimentos de mensuração que se-

jam diversos quando se tratar de um mesmo título. Caso haja contratação de terceiros, o 

Distribuidor  deve exigir do terceiro contratado que a apuração de valores de referência de 

um mesmo título seja o mesmo quando utilizado o mesmo manual de apuração  de valor 

de referência da instituição, imprimindo consistência ao exercício de sua função; 

III. Equidade: o tratamento equitativo dos clientes deve ser o critério preponderante do proces-

so de escolha de metodologia, fontes de dados ou de qualquer decisão para apuração de 

valores de referência de títulos públicos e privados; 

IV. Melhores Práticas: as regras, procedimentos e metodologias de apuração de valores de refe-

rência devem seguir as melhores práticas de mercado; e 

V. Objetividade: as informações de preços ou fatores a serem utilizados na apuração de valores 

de referência de títulos públicos e privados devem ser preferencialmente obtidos por fon-

tes externas e independentes. 
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CAPÍTULO III – CRITÉRIOS PARA A APURAÇÃO DE VALORES DE REFERÊN-

CIA DOS TÍTULOS 

 

Art. 5º. Os títulos públicos e privados devem ser apurados, no mínimo, mensalmente. 

 

§1º. O valor mais atualizado dos títulos de que trata o caput não deve ser alterado para re-

fletir os Custos de Transação. 

 

§2º. As práticas de apuração de valores de referência ao valor mais atualizado devem consi-

derar, com destaque, a transparência na apuração do valor de referência. 

 

§3º. No caso de impossibilidade de apuração do valor de referência, deve ser utilizado o úl-

timo valor mais atualizado identificado dos títulos públicos e privados para comunicações aos cli-

entes, informando a data em que foi obtido. 

 

Art. 6º. Os títulos públicos e privados devem, obrigatoriamente, ter seu valor de referência apura-

do à mercado. 

 

§1º. O Distribuidor poderá realizar a apuração do valor de referência na curva mediante soli-

citação do cliente, desde que este seja considerado investidor qualificado, nos termos definidos 

pela Regulação em vigor, e encaminhe solicitação para realizar a alteração e apurar na curva com a 

taxa negociada na compra. 

 

§2º. É vedada a utilização apenas de formas estáticas baseadas em custo de aquisição, accru-

al do papel ou na taxa negociada na compra dos títulos públicos e privados para dar os valores de 

referência. 
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§3º. É vedada a utilização de métodos alternativos baseados na formação de intervalos (ban-

das) em torno de uma média de taxas e valores ou quaisquer outros parâmetros de referência que 

não capturem as condições de mercado ou evitem refletir eventuais volatilidades nos valores de 

referência dos títulos públicos e privados, sendo admitida sua utilização como insumo para obser-

vância e acompanhamento dos spreads de crédito. 

 

§4º. São admitidos métodos alternativos baseados na definição de proxy como referência pa-

ra apuração de valores de referência, devendo o Distribuidor assegurar a sua diligência na escolha 

dessa proxy de modo a se obter a maior similaridade com os títulos públicos e privados, seus valo-

res de referência e seus fatores de risco. 

 

§5º. Devem ser observados pelo Distribuidor, a fim de se identificar a similaridade entre os ti-

tulos privados, em especial o risco de crédito, os seguintes parâmetros, no mínimo: 

 

I. Duration;  

II. Emissor; 

III. Indexador/tipo de remuneração;  

IV. Rating; e 

V. Setor.  

 

§6º. No processo de observação dos parâmetros listados no parágrafo anterior, fica a critério 

do Distribuidor definir a forma de priorização, utilização, combinação ou, ainda, a inclusão de ou-

tros parâmetros, desde que resulte na maior similaridade possível entre as proxies elegíveis. 

 

§7º. Sem prejuízo do disposto nos parágrafos 3º e 4º deste artigo, o Distribuidor deve deta-

lhar no manual de apuração de valores de referência de títulos públicos e privados, os critérios de 

utilização dos parâmetros mencionados no parágrafo acima.  
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§8º. O Distribuidor deve incluir disclaimer no extrato e/ou em outro ambiente logado que se-

ja divulgado aos clientes os valores de referência dos títulos públicos e privados contendo o se-

guinte texto: “O referido valor indica as condições de mercado para o [título público/privado] con-

siderando características do papel como o risco de crédito e duration, não sendo contemplados 

aspectos referentes a garantia de liquidez imediata em data específica, não refletindo, necessari-

amente, o preço em que o [título público/privado] será negociado”. 

 

Art. 7º. O Distribuidor deve usar, preferencialmente, como fonte de valores de referência para 

títulos públicos ou privados: 

 

I. A taxa indicativa da ANBIMA e projeções dos índices de preços também divulgados por essa 

Associação; ou 

II. O Preço Único (“PU”) do título divulgado pela ANBIMA. 

 

§1º. Recomenda-se, nas hipóteses em que a ANBIMA divulgue taxas e valores de referência de 

títulos públicos ou privados, que o Distribuidor utilize as taxas e os valores divulgados pela Associ-

ação. 

 

§2º. Caso o Distribuidor conclua que a adoção das taxas e preços divulgados pela ANBIMA pos-

sa resultar em informações distorcidas ou inadequadas, poderá utilizar outras fontes, desde que 

deixe claro no extrato as fontes de taxas e preços utilizadas. 

 

CAPÍTULO IV – REGRAS GERAIS 

 

Art. 8º. O Distribuidor deve disponibilizar aos clientes por meio de extrato e/ou outro ambiente 

logado os valores de referência dos títulos públicos e privados que possuem.  
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Seção I – Responsabilidade 

 

Art. 9º. O Distribuidor é responsável pela apuração de valores de referência dos títulos públicos e 

privados, podendo contratar, sem prejuízo de sua responsabilidade, terceiro devidamente qualifi-

cado para desempenhar esta atividade. 

 

Parágrafo único. Caso o Distribuidor contrate terceiro para o exercício da atividade de que 

trata o caput, deverá assegurar que o terceiro cumpra com o disposto neste normativo 

 

Seção II – Estrutura Organizacional 

 

Art. 10. O Distribuidor deve manter em sua estrutura área(s) que seja(m) responsável(is) pela exe-

cução das atividades de apuração dos valores de referência dos títulos públicos e privados. 

 

Parágrafo único. A(s) área(s) a que se refere o caput deve(m): 

 

I. Ter estrutura que seja compatível com a natureza, porte e modelo de negócio do Distribui-

dor, assim como com a complexidade dos títulos públicos e privados distribuídos; 

II. Ser independente(s) da mesa de operações e área comercial;  

III. Ter profissionais com qualificação técnica e experiência necessária para o exercício das ativi-

dades tratadas nas presentes Regras e Procedimentos. 

 

Seção III – Manual de Apuração de Valores de Referência 

 

Art. 11. O Distribuidor deve implementar e manter no manual de apuração de valores de referên-

cia as regras, procedimentos e metodologias adotadas pela instituição na apuração dos títulos 

públicos e privados. 
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§1º. O manual de que trata o caput deve conter, no mínimo: 

 

I. A governança adotada pela instituição na apuração de valores de referência dos títulos pú-

blicos e privados, informando: 

a. As áreas envolvidas e suas responsabilidades; 

b. A forma de interação entre as diferentes estruturas organizacionais envolvidas; 

c. O processo adotado pela instituição para assegurar a hierarquia e a independência das 

decisões; e 

d. As formas de mitigação para evitar potenciais conflitos de interesse. 

II. O processo de apuração de valores de referência, detalhando: 

a. As metodologias utilizadas; 

b. Como são realizadas a coleta dos valores de referência e o tratamento deles; 

c. A forma como é realizada a validação das informações, dados, coleta de preços, valores 

de referência atribuídos aos títulos públicos e privados e preços tratados; 

d. O memorial de cálculo do valor de referência dos títulos públicos e privados; 

III. Descrição da ordem de preferência para uso de fonte/metodologia de apuração de valores 

de referência, bem como os motivos para tal ordenação; 

IV. Descrição, de forma objetiva, da hierarquia de critério(s) utilizada para mensuração do valor 

de referência por classe de títulos públicos e privados, devendo ser atribuída a mais alta 

prioridade a Preços Cotados (não ajustados) em mercados ativos para títulos idênticos, e a 

mais baixa prioridade a dados não observáveis; 

V. Descrição do método primário definido para cada títulos públicos e privados, e, no mínimo, 

um método alternativo de apuração de valores de referência, de modo a permitir que situ-

ações extremas de mercado possam ser adequadamente tratadas; 

VI. Descrição, detalhada, do(s) procedimento(s) adotado(s) nos casos ou situações que envol-

vam atraso(s) em pagamento ou inadimplência por parte do emissor ou dos títulos públi-

cos e privados; 

VII. Descrição, caso seja utilizado como fonte para a apuração de valores de referência de títulos 
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privados os negócios representativos no mercado secundário de, no mínimo: 

a. Os critérios detalhados para a definição de mercado secundário, observada sua repre-

sentatividade e governança; 

b. O momento em que essa premissa será utilizada como fonte primária para a apuração 

de valores de referência; 

c. A alçada de acionamento e formalização documental; e 

d. Outros itens que julgue pertinente para a adequada justificativa de seu uso.  

 

§2º. É vedado o uso de metodologias não descritas no manual de apuração de valores de refe-

rência, incluindo os métodos alternativos que não tenham, além de previsão formal, fundamenta-

ção objetiva que justifique seu uso. 

 

§3º. Caso ocorra uma excepcionalidade e o Distribuidor tenha que adotar método alternativo 

não previsto no manual de apuração de valores de referência, deverá previamente à utilização do 

método, manter registros e justificativas que fundamentem esta excepcionalidade, incluindo, mas 

não se limitando, a memória dos cálculos que foram utilizados. 

 

§4º. As metodologias informadas no manual de apuração de valores de referência devem 

abranger todas as classes de títulos públicos e privados mencionados no artigo 2º deste normati-

vo. 

 

§5º. Caso o Distribuidor identifique que a adoção de uma disposição prevista no manual de 

apuração de valores de referência possa resultar em informações distorcidas, poderá deixar de 

aplicar tal disposição, desde que justifique essa ação para área de controles internos e compliance 

da instituição e mantenha essa análise e justificativa à disposição da ANBIMA. 

 

§6º. Caso o Distribuidor ou terceiro contratado para executar este serviço seja aderente ao 

Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Administração de Recursos de Terceiros, 



 
 

73 
 

será permitida a utilização do manual de apreçamento para atender ao disposto nessa seção, con-

forme disposto nas regras e procedimentos para Apreçamento nº 01, de 23 de maio de 2019 e 

suas alterações posteriores. 

 

Art. 12. A revisão das metodologias definidas no manual de apuração de valores de referência 

deve considerar, de forma a garantir que reflitam a realidade de mercado, a evolução das circuns-

tâncias de liquidez e volatilidade dos mercados em função de mudanças de conjuntura econômica, 

assim como a crescente sofisticação e diversificação dos títulos públicos e privados. 

 

Parágrafo Único. O Distribuidor deve, sempre que observar mudanças relevantes no merca-

do, nos termos do caput, rever suas metodologias. 

 

Art. 13. O manual de apuração de valores de referência deve, ainda: 

 

I. Conter em sua capa a data de início de vigência da versão do documento; 

II. Ser disponibilizados no SSM em prazo a ser divulgado pela Supervisão de Mercados, e caso 

haja alterações, devem ser atualizados em até 15 (quinze) dias corridos da alteração.  

III. Para os casos de adaptação voluntária, o Distribuidor deve registrar junto à ANBIMA as no-

vas versões do manual de apuração de valores de referência em até 15 (quinze)  dias corri-

dos contados a partir da data do início da vigência da nova versão do documento; e 

IV. Para os casos de alterações solicitadas pela ANBIMA, o Distribuidor deve implementar tais 

alterações e registrar a nova versão do manual de apuração de valores de referência junto 

à ANBIMA em até 15 (quinze) dias corridos contados a partir da data que as alterações fo-

ram realizadas. 

 

§1º. O registro dos manuais de apuração de valores de referência na ANBIMA deve ser realiza-

do por meio do SSM e ser acompanhado de 2 (duas) versões eletrônicas completas do manual de 
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apuração de valores de referência, 1 (uma) de forma simples e outra que destaque claramente 

todas as alterações efetuadas em relação à última versão do documento registrado na ANBIMA. 

 

§2º. A ANBIMA poderá, a seu critério, definir outras formas para o registro do manual de que 

trata o caput. 

 

CAPÍTULO V – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 14. A ANBIMA poderá solicitar ao Distribuidor o envio dos documentos utilizados na apuração 

de valores de referência dos títulos públicos e privados. 

 

Art. 15. As normas, procedimentos, critérios e demais informações utilizadas para cumprimento 

do disposto neste normativo devem ser passíveis de verificação, ficar à disposição da ANBIMA e 

ser enviadas sempre que solicitadas. 

 

Art. 16. Este normativo entra em vigor em 02 de janeiro de 2023.  
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REGRAS E PROCEDIMENTOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
INFLUENCIADORES DIGITAIS Nº 10, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2023 

 

CAPÍTULO I – OBJETIVO E ABRANGÊNCIA 

 

Art. 1º. O presente normativo tem por objetivo estabelecer as regras e os procedimentos que devem 

ser observados pelas instituições participantes na contratação de influenciadores digitais e/ou de 

agências que façam essa contratação para a realização de publicidades de produtos de investimentos, 

serviço de intermediação no exterior e/ou atividade de distribuição nos termos estabelecidos pelo 

Código.  

 

Parágrafo único. As instituições participantes devem assegurar que as empresas de seu grupo 

econômico que contratarem influenciadores digitais, nos termos do caput, sigam o disposto neste 

normativo.  

 

CAPÍTULO II - TRANSPARÊNCIA 

 

Art. 2º. Sem prejuízo da regulação vigente, o contrato entre as instituições participantes e os 

influenciadores digitais deve conter, no mínimo: 

 

I. Descrição detalhada do escopo e do tipo de publicidade a ser feita, incluindo, mas não se 

limitando a:  

a. Todos os tipos de produtos de investimento de forma geral e não específica que farão 

parte da publicidade, assim como dos serviços de intermediação no exterior ou atividade 

de distribuição, quando aplicável;  

b. Quais os meios autorizados para divulgação da publicidade; e  

c. Se o influenciador digital desempenhará atividade que seja regulada.    
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II. Obrigação de o influenciador digital exercer as ações de publicidade com boa-fé, transparência 

e diligência, empregando o cuidado que toda pessoa prudente e diligente costuma dispensar à 

administração de seus próprios negócios, evitando conflitos de interesse, concorrência desleal 

e zelando pelo cliente;  

III. Número de inserções a serem feitas nas mídias sociais e sua periodicidade, quando aplicável;  

IV. Obrigação de o influenciador digital explicitar em suas publicidades, de forma clara, que se 

trata de publicidade de produtos de investimento, serviços de intermediação no exterior ou 

atividade de distribuição, conforme aplicável, e o nome da instituição participante que o 

contratou; 

V. Descrição da remuneração do influenciador digital, ainda que a remuneração seja não 

pecuniária; 

VI. Obrigação de o influenciador digital desempenhar suas funções no limite estabelecido pelo 

contrato; 

VII. Procedimento que será adotado pela instituição participante para monitorar a atuação do 

influenciador digital, de modo a garantir que o disposto no contrato, assim como neste 

normativo, conforme aplicável, seja cumprido; e 

VIII. Vigência do contrato, especificando se a contratação é por prazo determinado ou 

indeterminado. 

 

§1º. Para fins do disposto no inciso IV deste normativo, será considerada válida a menção verbal 

ou escrita na própria publicidade ou, ainda, a adição de hashtags mencionando minimamente que se 

trata de publicidade e vinculando ao distribuidor (#parceria e #nomedainstituição). 

 

§2º. Observada a regulação aplicável à proteção de dados pessoais, as instituições participantes 

devem disponibilizar e manter atualizada para a ANBIMA a relação dos influenciadores digitais 

contratados.  

CAPÍTULO III – RESPONSABILIDADE 
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Art. 3º. As instituições participantes são responsáveis por todas as publicidades relacionadas aos 

produtos de investimento, serviços de intermediação no exterior e/ou atividade de distribuição do 

Código divulgadas pelos influenciadores digitais contratados, cabendo à instituição participante 

garantir, além do estabelecido em contrato, que os influenciadores digitais observem: 

 

I. Os requisitos previstos neste normativo e nas regras de publicidade aplicáveis ao Código de 

Distribuição; e 

II. A veracidade das informações divulgadas e sua completude, de modo a não levar o investidor a 

erro.  

 

Art. 4º. As instituições participantes devem garantir que os influenciadores digitais contratados 

possuam, caso aplicável, as devidas certificações necessárias se o conteúdo a ser divulgado nas 

publicidades exija autorização e/ou certificações da regulação e/ou autorregulação vigente.   

 

CAPÍTULO IV – ARMAZENAMENTO 

 

Art. 5º. Sem prejuízo da regulação vigente, as instituições participantes devem armazenar por, no 

mínimo, 1 (um) ano, os instrumentos contratuais referentes à contratação dos influenciadores digitais 

e toda publicidade produzida que seja objeto do contrato firmado nos termos deste normativo.  

 

Parágrafo único. A documentação de que trata o caput deve ser disponibilizada para a 

ANBIMA sempre que solicitada.  

 

CAPÍTULO V – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 6º. Este normativo entrará em vigor em 13 de novembro de 2023. 

 


